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    Não creio em apenas uma alternativa: creio em muitas...




    (Gabriel García Márquez, Cheiro de Goiaba).
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    INTRODUÇÃO




    O objetivo deste trabalho é tratar de um tema pouco discutido no âmbito da academia jurídica em terras brasileiras: o modo como se desenvolve o controle de constitucionalidade no seio da jurisdição constitucional latino-americana, especificamente Argentina, Paraguai e Uruguai. O desejo de desenvolver a presente obra parte de uma constatação, já assente na História, de que o Brasil tem dificuldade em se enxergar enquanto membro da América Latina. Como bem pontua Maria Ligia Coelho Prado, o “Brasil é e, ao mesmo tempo, não é América Latina1”. Para a referida historiadora, a explicação da frase supra reflete uma posição brasileira profundamente centrada em uma visão eurocêntrica, de modo que estaria “(…) de olhos postos na Europa e de costas para a América Latina2”. Ailton de Souza assevera que a própria ideia de Brasil como parte da América Latina só surge em meados dos anos de 1920 e sequer autores latinos também compartilhavam a visão de que o Brasil fizesse parte da latinidade3. Esta opinião também é partilhada pelo brasilianista Leslie Bethell:




    Quando foi que o Brasil finalmente começou a fazer parte da “América Latina”? Quando a “América Latina” se tornou “Latin America”, isto é, quando os Estados Unidos, e por extensão a Europa e o restante do mundo, passaram a considerar o Brasil parte integrante de uma região chamada Latin America, começando nos anos 1920 e 1930, mas principalmente durante a Segunda Guerra Mundial e a Guerra Fria. E quando, ao mesmo tempo, os governos e intelectuais hispano-americanos passaram a incluir o Brasil no seu conceito de “América Latina”, e alguns (poucos) brasileiros começaram a se identificar com a América Latina4.




    Vê-se, então, que a relação Brasil e América Latina foi marcada, ao longo de sua história, por um mútuo sentimento de não pertencimento. Esse fato também se reflete no âmbito jurídico, no qual os estudos, em terras brasileiras, voltam-se, em geral, para a Europa e Estados Unidos5.




    Pretende-se, portanto, uma vez identificada uma certa carência de literatura jurídica brasileira sobre a jurisdição constitucional dos países em exame, realizar um estudo sobre os seus modelos de controle de constitucionalidade, bem como o modo como cada uma dessas jurisdições conseguiu apresentar convergências e dissonâncias em relação aos clássicos modelos de controle. O motivo pelo qual Argentina, Paraguai e Uruguai foram os países eleitos para o desenvolvimento deste projeto se referem, além da proximidade geográfica e da relação histórica, da própria atividade econômica existente entre eles, acentuada pelo MERCOSUL.




    É de se observar ainda a importância do estudo do tema em apreço na medida em que se pode verificar aquilo que Vicki C. Jackson nomina de migração de ideias constitucionais, isto é, o fato de que cada vez mais existe um fluxo migratório entre as estruturas desenhadas pelas Constituições, havendo múltiplas influências entre elas6. O autor supracitado ainda cita estudos de Mark Tushnet’s que – utilizando-se do conceito antropológico de bricolagem, no sentido de união de vários elementos para formação de algo novo – assevera encontrar, no estudo comparativo de Constituições, um certo grau de bricolagem entre elas7. Assim, pretende-se observar a realidade da jurisdição constitucional dos países em cotejo e verificar justamente o modo como ela se insere dentro desse fluxo migratório de experiências constitucionais em relação especificamente ao controle de constitucionalidade. Nosso parâmetro de comparação será justamente os modelos clássicos de controle, em um plano abstrato, ainda que, eventualmente, possam ser encontradas algumas referências comparativas com a jurisdição constitucional brasileira, quando isto se fizer necessário à boa compreensão (e também distinção) dos institutos.




    Para que possa atingir tal fim, o método utilizado, além do teórico, baseado em pesquisas doutrinárias, será aquele que os comparativistas de direito constitucional nominam de método funcionalista. Segundo Jackson:




    Perhaps the dominant method of comparative analysis, in constitutional law, as in other fields of law, is funcionalist. The scholar may identify an institution that exists in multiple constitutional systems and explore its functions(s)(…).8




    Assim, buscar-se-á, a partir de uma análise normativa e jurisprudencial, entender os detalhes das jurisdições constitucionais argentina, paraguaia e uruguaia e relacionar esta bricolagem com os demais modelos de justiça constitucional.




    Francisco Fernandez Segado há tempos assevera a obsolência da bipolaridade da divisão dos sistemas de controle em modelo americano, difuso, e concentrado, europeu. Segundo o autor:




    (…) la justicia constitucional, en el nuevo siglo XXI, se nos presenta perfilada por una serie de situaciones peculiares que aunque encontrando su origen en épocas más o menos anteriores, han venido convergiendo y, a la par, acentuando sus rasgos: el proceso de progresiva e ininterrumpida convergencia entre los dos clásicos sistemas de justicia constitucional, la quiebra frontal del modelo kelseniano del “legislador negativo” con el subsiguiente rol creativo de los tribunales Constitucionales y la enorme heterogeneidad y generalizada mixtura e hibridación de los actuales sistemas de justicia constitucional, han desencadenado la obsolescencia de la clásica bipolaridad “sistema americano -sistema europeo-kelseniano”, haciendo necesaria la búsqueda de una nueva tipología que nos ofrezca una mayor capacidad analítica de los sistemas de justicia constitucional9.




    Segundo Segado, é justamente na América Latina que se encontra um grande laboratório de experiências no âmbito das jurisdições constitucionais10. Giancarlo Rolla igualmente afirma que: “(…) el sistema iberoamericano de justicia constitucional se caracteriza por la heterogeneidad de las experiencias, que convierten a dicha realidad en un auténtico patchwork constitucional11” e endossa o caráter de laboratório original das experiências latino-americanas12. Essa assertiva é reforçada por Jorge E. R. Roa, para quem: “(...) América Latina es una especie de laboratorio de la justicia constitucional, en el que los tradicionales modelos europeo y norteamericano se presentan puros, combinados o adaptados a las propias experiencias del constitucionalismo latinoamericano13”.




    A indagação do trabalho se sintetiza, então, em saber se, a partir das convergências e dissonâncias dos modelos de controle de Argentina, Paraguai e Uruguai em relação aos modelos clássicos, pode-se, dentro do microcosmo que esses países representam no macrocosmo (América Latina), cogitar-se também da real existência desse rico laboratório de experiências no âmbito da jurisdição constitucional latino-americana.




    A contribuição que o presente trabalho pretende dar à ciência jurídica é, então, ainda que dentro de uma análise micro, observar de maneira mais detalhada o fenômeno do controle de constitucionalidade nos países do Cone Sul (aqui adotado um conceito geograficamente restrito do termo). Trar-se-ão dúvidas cujas respostas ofertadas, ainda que eventualmente insuficientes, terão cumprido seu papel caso tenham, ao menos, fomentado o debate.




    Para se cumprir o até então aqui proposto, realizou-se a divisão do trabalho em seis capítulos, incluída aí a conclusão. Buscamos no primeiro capítulo oferecer uma visão geral sobre o controle de constitucionalidade, realizando uma abordagem teórica a fim de rememorar seus principais institutos. No segundo, buscou-se analisar a questão da jurisdição constitucional argentina que, em razão de sua peculiaridade quanto ao órgão de controle, tema que será mais bem abordado adiante, recebeu uma divisão de subcapítulos distinta dos demais. No terceiro e quarto capítulo foram estudados, respectivamente, os casos de Paraguai e Uruguai.




    No desfecho de cada capítulo se buscou, ademais, uma análise crítica de cada jurisdição constitucional. Ao final, tratou-se de realizar alguns cotejos entre o controle nos países em apreço, concatenando-os com outros temas dignos de observação para o tema proposto. Inevitavelmente, o enfrentamento do tema proposto levou também ao estudo de aspectos de direito processual constitucional, pois há uma imbricada simbiose entre a jurisdição constitucional e os instrumentos para sua adequada performance. Como bem acentua Canotilho: “através dos processos constitucionais, garante-se, desde logo, a Constituição14”.




    Feitas estas notas introdutórias, é hora de seguir. ¡Adelante!
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    1.0 - SISTEMAS DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE: BREVE CONCEITUAÇÃO




    O objetivo do presente capítulo é oferecer uma visão sintetizada dos principais sistemas de controle de constitucionalidade existentes, a fim de facilitar a leitura do restante do trabalho. Não se buscará esgotar o tema ou verticalizá-lo em profundidade, já que tal conduta esbarraria nos propósitos do trabalho em apreço, cujo principal objetivo não é oferecer uma visão geral sobre os sistemas de controle, mas sim analisar as especificidades das jurisdições constitucionais de Argentina, Paraguai e Uruguai, como já tivemos a oportunidade de expor acima.




    A primeira premissa a ser observada é que o enfoque do trabalho é o controle jurisdicional de constitucionalidade. Isso é importante a fim de afastar do objeto de estudo as demais formas de controle de constitucionalidade existentes e que se realizam para fora da jurisdição constitucional, como o controle político15, por exemplo.




    A definição de controle de constitucionalidade passa necessariamente por um conceito lato sensu de controle. Manuel Aragón, após analisar a multiplicidade de significados que o termo controle carrega no âmbito de uma teoria constitucional, assevera que seu principal componente – seja ele político, administrativo ou social – é a ideia, presente em todas os conceitos, de limitação de poder, de modo que dentro de um Estado Constitucional o primordial fim do controle é fiscalizar o poder a fim de evitar seus abusos16. Essa limitação do poder estatal – e sua relação com o controle – perpassa também pela importante constatação de atuar a jurisdição constitucional enquanto freio (limite, portanto) à própria ideia de democracia como mero governo das maiorias. O controle acaba por moldar, portanto, até mesmo o que se entende por democracia17.




    O controle de constitucionalidade representa, então, uma relação de conformidade ou desconformidade18 entre lei e Constituição, cujo parâmetro é a Constituição e o objeto é o ato normativo infraconstitucional. Transportando esta conceituação de controle especificamente para o controle jurisdicional de constitucionalidade podemos afirmar que este último se define como um mecanismo, que ocorre dentro de uma estrutura de jurisdição, cujo objetivo é limitar o poder do legislador ordinário a fim de evitar abusos à supremacia da Constituição. Trata-se, como bem sintetiza Canotilho, de um dos meios mais eficazes de se garantir a prevalência da Constituição dentro de um Estado Democrático de Direito. Nesse sentido:




    A instituição da fiscalização judicial da constitucionalidade das leis e demais actos normativos do Estado constitui, nos modernos Estados constitucionais democráticos, um dos mais relevantes instrumentos de controle do cumprimento e observância das normas constitucionais19.




    Em relação ao conceito de jurisdição constitucional, Kelsen a tratava como verdadeira forma de garantia da Constituição ao dispor que:




    A garantia jurisdicional da Constituição – a jurisdição constitucional – é um elemento do sistema de medidas técnicas que têm por fim garantir o exercício regular das funções estatais. (...)Garantias da Constituição significam portanto garantias da regularidade das regras imediatamente subordinadas a Constituição, isto é, essencialmente, garantias da constitucionalidade das leis20.




    Importante também ter em mente que o termo jurisdição constitucional e controle jurisdicional de constitucionalidade serão utilizados como sinônimos ao longo do texto. O próprio conceito de jurisdição constitucional, nas palavras de André Ramos Tavares, está intimamente ligado à “sindicabilidade desenvolvida judicialmente tendo por parâmetro a Constituição e por hipótese de cabimento o comportamento em geral e, principalmente, do Poder Público, contrário àquela norma paramétrica21”. Tavares igualmente nomina essa função da justiça constitucional como uma verdadeira atividade de “curadoria constitucional22”, justamente em razão de sua função de implementar e proteger as normas previstas na Constituição. Também Georges Abboud, ao tratar da temática da jurisdição constitucional, coloca como sua principal tarefa o controle dos excessos do Poder Público, tratando-a como sinônimo do controle jurisdicional de constitucionalidade. Segundo ele, seria por meio dela que o Poder Judiciário se inseriria no equilíbrio de poderes:




    A tarefa da jurisdição constitucional é decidir com autoridade os casos de violação ao texto constitucional. Essa atividade inclui tanto o controle dos poderes estatais como a tarefa da concretização e evolução do direito constitucional(...) Em termos simples, a jurisdição constitucional serve primordialmente para a preservação da Constituição23.




    Nesse sentido, também é a lição de Anna Cândida da Cunha Ferraz:




    A jurisdição constitucional se exerce, precipuamente, por duas vias: a chamada jurisdição constitucional das liberdades e o controle de constitucionalidade. Na primeira, a proteção encontra respaldo nos instrumentos processuais e nos remédios constitucionais colocados à disposição dos titulares de direitos lesados ou ameaçados de serem lesados; já o controle de constitucionalidade tem um espectro de abrangência mais amplo. Na verdade o controle de constitucionalidade constitui um sistema de defesa da Constituição, das normas constitucionais dotadas de hierarquia no sistema jurídico porque revestidas do princípio da supremacia constitucional24.




    Elaborado um conceito de jurisdição constitucional, impõe-se agora tratar de suas particularidades, naquilo que se mostra necessário à boa compreensão deste trabalho.




    A primeira classificação digna de nota é a divisão de um modelo de justiça constitucional em relação a um critério organizacional, ou seja, entre aqueles sistemas cuja jurisdição constitucional está situada fora do Poder Judiciário, v.g., Cortes Constitucionais independentes, e daqueles sistemas nos quais o exercício do controle de constitucionalidade ocorre por órgãos integrantes, do ponto de vista orgânico, do Judiciário. Canotilho os nomina de dois tipos: 1) o modelo unitário, que seria a primeira hipótese descrita, no qual a jurisdição constitucional está inserta na jurisdição ordinária; 2) o modelo de separação, aquele no qual a justiça constitucional está organicamente independente separada dos demais Tribunais25. No entanto, como adverte, não se pode dizer que existe uma divisão estanque entre essas classificações, pelo contrário, haveria uma tendência de convergência entre eles26.




    Em relação ao critério do momento do controle, isto é, a partir de quando uma norma se encontra apta a ser objeto de controle, a doutrina costuma dividir o controle em preventivo ou repressivo. Em relação ao conceito de controle preventivo, Anna Cândida da Cunha Ferraz traz com clareza suas principais características:




    Caracteriza essa modalidade de controle o momento em que atua. Contrapondo-se ao chamado controle sucessivo ou repressivo, relaciona-se ao momento da formação dos atos ou dos comportamentos sob controle. Assim, o controle prévio é aquele que se exerce antes de concluído o processo de formação do comportamento ou do ato, inclusive no que pertine à sua efetiva execução. Destarte, em regra, é o controle que opera antes que o comportamento ou o ato se aperfeiçoem, tornem-se obrigatórios, existentes e válidos e eficazes. (...) Trata-se, destarte, de controle que incide sobre a criação da norma, diferentemente do controle repressivo que incide para a destruição de uma norma já posta27.




    Como visto pelo conceito acima exposto, merece destaque que o controle preventivo tem o condão de, em regra, suspender a própria criação do Direito veiculada pela norma objeto de confrontação. Já no controle repressivo, também chamado de sucessivo, a lei sindicável já existe no mundo jurídico, de modo que a jurisdição constitucional atua na clássica função de legislador negativo, com capacidade para aniquilar a norma objeto de controle.




    Em relação à competência, o controle pode ser concentrado, também chamado de sistema austríaco, aquele no qual o exercício da jurisdição constitucional está confiado a um único órgão com legitimidade para tanto (um Tribunal Constitucional ou até mesmo uma Suprema Corte de Justiça) ou pode ele ser difuso, denominado igualmente de sistema americano, no qual a aferição de compatibilidade entre Constituição e norma infraconstitucional está confiada a qualquer magistrado.




    No que toca ao modo como se controla, o controle pode se dar por via incidental (via de exceção), como verdadeiro fundamento de defesa, de modo que a inconstitucionalidade não é o verdadeiro pedido da ação, mas um subsídio de justificação do direito. O objetivo, no controle pela via incidental, não é realmente obter, per se, a declaração de inconstitucionalidade de uma norma, porém o reconhecimento deste estado de inconstitucionalidade é necessário ao acolhimento do bem da vida pedido pelo autor da demanda. Já no controle pela via de ação, a inconstitucionalidade não é mera questão incidental do processo, mas seu verdadeiro pedido. No âmbito do direito brasileiro, associa-se, desde longa data, o controle concentrado com a via de ação e o controle incidental (concreto) com a via de exceção, em razão da própria configuração do nosso sistema de controle28. É importante ter em mente, no entanto, que, em termos gerais, isto é, não levando em consideração somente o direito brasileiro, o fato de o controle, quanto ao órgão, ser totalmente concentrado não implica necessariamente que o exercício da jurisdição constitucional perante ele dar-se-á pela via de ação. É possível que o controle seja totalmente concentrado em determinado órgão e que sequer seja possível provocá-lo mediante ação, mas apenas pela via de exceção29.




    Ainda em relação ao modo como se controla, o controle pode ser tanto abstrato como concreto. No controle abstrato, a jurisdição se exerce independentemente de qualquer litígio concretamente estabelecido, de modo que não se busca com ele tutelar um direito subjetivo propriamente dito, mas sim a defesa do ordenamento jurídico enquanto interesse genérico da sociedade30. Não se está, neste caso, diante de um clássico processo, com partes bem definidas e a ordinária ideia de contraditório31. Já no controle concreto, o exercício da jurisdição se dá dentro de um processo judicial nos moldes tradicionais, cujo objetivo é tutelar um interesse subjetivo da parte concretamente considerado e, para que isso ocorra, faz-se necessária a prévia verificação de compatibilidade entre norma e Constituição. Novamente, é mister consignar que, em regra, associa-se o controle abstrato ao controle pela via de ação e o controle concreto ao controle incidental32. Não obstante, é possível que ocorram certas convergências entre esses sistemas, de modo que haja um controle pela via de ação – cujo pedido da lide é simplesmente obter uma declaração de inconstitucionalidade e, portanto, inaplicabilidade da norma – dentro de um controle estritamente concreto de constitucionalidade (no sentido de limitado a um interesse subjetivo das partes, sem qualquer conotação de defesa da ordem jurídica)33.




    Por fim, tema que merecerá destaque ao longo do trabalho é o relativo aos efeitos da decisão. Pode-se dizer que a decisão tem efeitos inter partes (ou efeitos particulares) quando o decisum proferido tem o condão de gerar efeitos apenas em relação aos litigantes do caso concreto. Já o controle com efeito erga omnes é aquele no qual os efeitos da decisão (ou seu dispositivo, a depender da corrente que se adote34) se irradiam para além das partes do processo, sendo, portanto, dotada de efeitos gerais. No controle com efeitos gerais, ocorre aquilo que Canotilho chama de “competência de rejeição35”, na medida em que o órgão julgador tem o condão de extirpar a norma do ordenamento jurídico, o que não ocorre no controle com efeitos particulares. Costuma-se associar o efeito inter partes ao controle difuso e o controle com efeitos gerais ao modelo de jurisdição constitucional concentrada, em que pese, como veremos a seguir, não ser esta uma regra inquebrantável.




    Feita esta pequena análise doutrinária, a fim de se recordar os conceitos que serão trabalhados ao longo do texto, é hora de seguir adiante, dando-se início ao estudo específico das jurisdições constitucionais em análise.
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    2.0 - O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NA ARGENTINA:




    2.1 Aspectos Gerais do Controle de Constitucionalidade na República Argentina: Uma Pequena Introdução




    A República Argentina é um Estado Federal, que adota um modelo de democracia representativa (art. 1º da Constituição Nacional, doravante denominada CN). As unidades federativas, denominadas de províncias, são vinte e três, mais a Cidade Autônoma de Buenos Aires, que não pertence a nenhuma das outras províncias e detém autonomia governamental. O sistema de governo é presidencialista (art. 87 da CN), com forte inspiração norte-americana. O Poder Legislativo é bicameral, divido em Câmara de Deputados, composta por representantes do povo, e no Senado, integrado por representantes das províncias (art. 44 da CN). Em relação ao Poder Judiciário, em sua cabeça está a Corte Suprema de Justiça (art. 108 da CN), havendo tribunais inferiores que compõem tanto a justiça nacional como a local (provincial). Há também órgãos de cúpula no âmbito da justiça local. Ao longo do texto, de acordo com a conveniência da abordagem, trataremos com mais detalhes a respeito da questão orgânica do Poder Judiciário argentino, na medida em que o tema influencie na análise do tema central deste trabalho, ou seja, o controle de constitucionalidade.




    Iniciando-se a análise da jurisdição constitucional argentina, pode-se dizer que seu traço marcante é, indubitavelmente, a sua forte influência do direito norte-americano. Aliás, não somente no que diz respeito ao controle de constitucionalidade, mas também em relação até mesmo ao federalismo argentino, no qual gozam as províncias (e a Cidade Autônoma de Buenos Aires) de relativo poder de conformação legislativa, em especial, no que toca às províncias, à administração da justiça36.




    Essa influência estadunidense, como já afirmado, reproduziu-se também no modelo de controle de constitucionalidade adotado naquele país, pois a única modalidade lá existente é o controle difuso, realizado por qualquer tribunal, seja local ou federal (no âmbito de suas competências, obviamente), com efeitos apenas inter partes. Isso implica o fato de que boa parte da jurisdição constitucional argentina, ao revés do que será percebido nas demais em análise no presente trabalho, dê-se pela via recursal. O foco, quando se trata do controle de constitucionalidade argentino, portanto, é o próprio recurso extraordinário, meio pelo qual, em regra, exerce a Corte Suprema sua função de garante da Constituição37.




    Walter Fabián Carnota e Patricio A. Maraniello, ao discorrerem sobre o controle de constitucionalidade na Argentina, sintetizam, de maneira didática, as seguintes características38:




    a) A legitimidade, em regra, do próprio prejudicado, com as exceções concernentes ao amparo coletivo;




    b) O controle se dá dentro de um caso concreto, devendo a parte, em regra, demonstrar a lesão que sofre em decorrência da norma que ela entende como inconstitucional;




    c) A amplitude do controle, que segundo a Constituição seria amplo, encontra limites na própria jurisprudência da Corte Suprema, que entende inviável o exercício da jurisdição constitucional sobre os atos políticos (political questions), doutrina esta última que tem sido objeto de uma certa evolução jurisprudencial;




    d) Em princípio, o controle ocorre por via de exceção, no entanto tem ganhado destaque o uso de certos meios de impugnação (ação declaratória de certeza e amparo) que tornam possível o controle por meio de ação;




    e) não há efeitos erga omnes, mas sim tão somente inter partes, permanecendo a norma declarada inconstitucional vigente no ordenamento.39




    As semelhanças com a jurisdição constitucional norte-americana também se repetem até mesmo do ponto de vista histórico. O marco inicial do controle de constitucionalidade pela Corte Suprema foi o caso Sojo (1887), no qual um caricaturista de um periódico argentino foi preso, por ordem emanada da Câmara dos Deputados, que, na época, tinha competência para sancionar as violações àquela casa legislativa. Sojo, então, com base na redação então vigente da Lei 48, que disciplinava a competência originária da Corte Suprema, impetrou um habeas corpus diretamente na alta Corte. O Tribunal Cimeiro, ao analisar o caso, entendeu que:




    Como no podía ser de otra manera el alto cuerpo rechazó la pretensión del habeascorpado, declarándose incompetente por entender, com arreglo a lo normado por el entonces artículo 101 (hoy 117), que su competencia originaria y exclusiva estaba restringida para los asuntos concernientes a embajadores, ministros y cónsules extranjeros o cuando una provincia fuera parte, extremo que no ocurría en el caso. El tribunal sostuvo en la oportunidad “... que no es dado a persona o poder alguno ampliar o estender los casos en que la Corte Suprema ejerce jurisdicción exclusiva y originaria por mandato de la Constituición Nacional … para que tal recurso fuera procedente sería necesario que la Constituición fuese reformada” “La jurisdicción originaria y exclusiva, limitada como lo está, no puede ser ampliada, ni restringida; la que está sujeta a reglamentación es la jurisdicción apelada”.40




    Ao se analisar o conteúdo do caso Sojo (Fallo 32:120) é possível perceber uma nítida semelhança com o caso Marbury v. Madison (1803), no qual a Suprema Corte americana também rejeitou a ação com base no argumento de que a atribuição de nova competência originária à Corte (feita pelo Congresso Americano) violava a Constituição, dando início, então, à ideia de judicial review. A doutrina argentina é praticamente unânime neste ponto, inclusive a respeito da ausência de expressa disposição constitucional que autorizasse, a época, o exercício do controle, como também acontecia com a Constituição Americana. Nesse diapasão:




    En el orden nacional, el sistema judicial argentino está casi literalmente copiado del estadounidense. La Constitución de 1853/60 siguió en mucho a la Constitución Federal norteamericana de 1787, tanto en su texto como en sus silencios. Por ejemplo, nada dijo sobre si había o no control judicial de constitucionalidad. Sobre el punto, la doctrina jurisprudencial local simplemente “heredó” los lineamientos de “Marbury vs. Madison”, y esa recepción nunca encontró oposición ni en el foro ni en la cátedra: se la consideró pacíficamente como algo sobreentendido, o entrelíneas, de la Constitución. El plagio constitucional continuó con los mecanismos procesales para el control federal de constitucionalidad. El principal vehículo para lograr que un expediente pudiese ascender por cuestiones constitucionales a la Corte Suprema fue el “recurso extraordinario”, plasmado en el art. 14 de la ley 48 (dictada en el año 1863), que a su turno básicamente reproduce la Judiciary Act de los Estados Unidos, de 1789.41




    Outra importante característica do sistema jurídico argentino – que acaba impactando diretamente na escala hierárquica-normativa e tem reflexos, portanto, no controle de constitucionalidade – é a questão dos tratados internacionais. Desde a reforma constitucional de 1994, o art. 75, inciso 22 constitucionalizou diversos tratados de direitos humanos, atribuindo-lhes expressamente status constitucional42. Desse modo, o parâmetro de controle de constitucionalidade não se limita à Constituição Nacional, mas também se expande para os tratados constitucionalizados tanto pela reforma de 1994, como também por eventuais tratados que o Congresso Argentino venha a constitucionalizar, vez que o art. 75, inciso 22 também possibilitou que se atribua status constitucional a outros tratados de direitos humanos, mediante a aprovação do ajuste internacional por 2/3 de cada casa do Congresso43.
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